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CAPITALISMO, CRISE DO EMPREGO E ECONOMIA SOLIDÁRIA: algumas considerações e um estudo de caso para RS.

Resumo: O trabalho traz algumas reflexões sobre as mudanças recentes no sistema capitalista de produção marcado por intensas transformações no mercado de trabalho e o reaparecimento, nesse contexto, de alternativas produtivas que integram a chamada economia solidária. Ademais, caracteriza-se e se conceitualiza o que representa essa economia destacando, para tanto, suas origens e os experimentos que a constitui, bem como o cenário atual sobre o qual ela tem se expandido. O objetivo é demonstrar o alcance dessas experiências, principalmente a partir do papel exercidos pelas cooperativas, em especial, no que se refere ao Estado do Rio Grande do Sul. As considerações finais apontam no sentido de mostrar que a economia solidária tem um papel de relevância na economia brasileira, pois representa para uma parcela considerável da população importantes oportunidades de inserção social e de manutenção das condições de sobrevivência. 

Palavras Chaves: Capitalismo, Emprego e Economia Solidária

1 Introdução

A última década do século XX foi marcada pelo surgimento e aprofundamento de importantes movimentos que mudaram significativamente a organização econômica e social das economias capitalistas mundiais e, sobretudo, da sociedade brasileira. Dentre esses movimentos, destacam-se a globalização e a reestruturação do mercado de trabalho. O primeiro, grosso modo, afeta a forma como se organiza a produção dentro do modo capitalista e o segundo, foco desse estudo, afeta diretamente as relações de trabalho que permeiam o processo anterior, bem como cria novas formas de organização e gestão da produção, tal como propalado recentemente pela economia solidária. 



Inicialmente, com o objetivo de introduzir o debate, deve-se considerar que o fenômeno da globalização, entendido a partir da interação do processo de liberalização financeira e do crescente movimento do fluxo de capitais, tem gerado algumas discussões sobre a magnitude e o “ineditismo” deste referido evento na evolução da história do capitalismo. De acordo com Lacerda (2003), estas discussões podem ser sumariamente entendidas a partir dos argumentos daqueles que, por um lado, defendem que estes experimentos não são nada mais que a repetição de fenômenos já observados em períodos anteriores, em oposição aos que, por outro lado, defendem que a globalização é a combinação de processos - com destaque para a financeirização das economias, a reestruturação produtiva e a magnitude dos fluxos de comércio e capitais internacionais - que dão forma a um movimento ainda sem precedentes responsável pela definição de um novo contexto político, econômico e social no plano doméstico e internacional. 


Há de se destacar, também, que do ponto de vista dos defensores do ineditismo do fenômeno da globalização, a uma ampla aceitação de que, inerente ao processo de financeirização das economias, estão subordinados os demais movimentos que compõem este novo cenário, na medida em que o primeiro movimento passa a determinar a dinâmica e a magnitude em que os outros processos tomam forma e na medida em que a acumulação capitalista tem seu fim na própria acumulação financeira. Mais especificamente, a dinâmica da acumulação capitalista passa a ser determinada pela dinâmica da acumulação financeira que, por sua vez, não guarda necessariamente uma relação com a dinâmica da acumulação produtiva real.   

Nesse caso, o aprofundamento das finanças de mercado, ao longo principalmente das últimas duas décadas do século XX, acabou por transformar o comportamento e a forma de ação dos vários tipos de agentes, em especial, a dos Estados Nacionais, a partir da definição de suas novas formas de atuação. Cabe ressaltar que, do ponto de vista privado, o comportamento dos agentes passa a incorporar uma nova característica presente no sistema econômico atual, qual seja, o caráter eminentemente especulativo de suas ações. E é justamente este caráter especulativo que passa a condicionar as principais mudanças econômicas da atualidade, tais como o contínuo fluxo de capitais, a liberalização das economias domésticas e a internacionalização dos investimentos, do comércio e do controle da produção.   


Por outro lado, em conjunto com essas mudanças reconfigura-se a própria forma de produzir. A chamada Terceira Revolução Industrial, por exemplo, caracterizada pela substituição da eletromecânica pela tecnologia digital de base microeletrônica, rompe com o padrão de desenvolvimento estabelecido no pós-guerra alterando, principalmente, a estrutura da produção industrial. Essas transformações resultam, de um lado, do esgotamento da capacidade de inovar do paradigma científico e tecnológico taylorista-fordista e, de outro, do crescimento de novos setores intensivos em tecnologia. Nesse sentido, à medida que as transformações se difundem para os diferentes setores da economia, invariavelmente surgem novos produtos e novos processos produtivos que, por sua vez, passam a reconfigurar a estrutura produtiva e, por extensão, o mercado de trabalho.


Vale lembrar que esse novo paradigma tecnológico teve sua origem nos países desenvolvidos em meados da década de 1970 e que se estabelece, definitivamente, nos anos de 1980, quando, nas economias mais desenvolvidas, se consolida um processo de transição para um novo padrão de crescimento, de um lado, com ênfase nas novas tecnologias (principalmente a microeletrônica, a biotecnologia e os novos materiais) e, de outro, no desenvolvimento de novas técnicas de gerenciamento, novas formas de organização industrial e novas estratégias de mercado.


A ênfase na inovação tecnológica e o surgimento de novos paradigmas organizacionais tornam-se, segundo alguns autores, as premissas básicas para a sobrevivência das empresas. Segundo Lacerda (1998), os impactos das tecnologias de informação sobre as formas de organização da produção implicaram mudanças no âmbito microeconômico e nas estratégias empresariais. Esse novo paradigma organizacional (da produção), segundo o autor, tornou a capacidade de produzir, aperfeiçoar e inovar, o principal ativo estratégico das empresas.


Segundo Chahad (1998, p. 257-58), essas mudanças têm significativos efeitos sobre a indústria, entre as quais se destacam: i) encurtamento dos ciclos de produção, de inovações e de negócios; ii) consolidação das tecnologias da informática e da computação, que se transformam em instrumentos hegemônicos de uma nova era econômica; iii) novas formas de gestão dos negócios de trabalho; iv) mudanças na divisão do trabalho e na alocação da mão de obra dentro da empresa e entre empresas, com o advento da terceirização; e v) novos requisitos demandados ao trabalhador em termos de sua polivalência, adaptabilidade, participação, iniciativa, cooperação e conhecimento dentro dos novos processos produtivos.


Mais especificamente, Dedecca (1998) sintetiza esse pensamento ao afirmar que a reestruturação produtiva da década de 1990 impõe uma rápida reconfiguração da forma de produzir, o que traz, por sua vez, significativas implicações sobre a estrutura industrial, uma vez que os ganhos de competitividade se tornam o elemento chave para o bom desempenho das empresas em um contexto de abertura comercial e de uma economia cada vez mais globalizada. Essa nova perspectiva caracteriza uma reorganização econômica que não possui mais o foco na montagem de um aparelho produtivo complexo, mas, sim, na especialização de setores e de segmentos produtivos dinâmicos, principalmente, naqueles que apresentam vantagens competitivas.


Cabe ressaltar, entretanto, que imposição por ganhos de produtividade se traduz em uma pressão contínua por reduções de custos, o que compromete sistematicamente o nível de emprego industrial. A retração desse segmento do mercado de trabalho é acentuada pela destruição dos segmentos industriais menos competitivos e pelo avanço da subcontratação da produção de bens e serviços pelas grandes empresas. É possível identificar, portanto, que esse novo padrão possui duas implicações básicas sobre a ótica da geração de empregos, que, se por um lado diminui sensivelmente os requisitos de trabalho por unidade de capital utilizado, por outro demanda cada vez mais trabalho de melhor qualificação, como forma de obter rapidamente ganhos de produtividade.


Nesse sentido, em função dos efeitos dessas transformações, o desemprego passa a ser uma preocupação social mais forte a partir de 1980, em especial no caso brasileiro, pelo seu aprofundamento causado pelas políticas de ajuste econômico de cunho conjuntural adotadas. Um caso típico de desemprego conjuntural ocorre na recessão do início da década provocado pelo ajuste externo da economia brasileira, bem como no final da mesma década, quando à ausência de políticas para eliminar as distorções e as próprias políticas de estabilização determinam taxas de crescimento negativas da produção e do emprego.


Diante das profundas transformações em curso da economia nacional, que se acentuaram com a abertura comercial na década de 1990, Pochmann (1998) faz uma análise dos problemas do mercado de trabalho brasileiro e identifica, em linhas gerais, as causas dos problemas recentes. Desta forma, o autor chama a atenção para o fato de que, atualmente, a economia brasileira possui um duplo problema a ser enfrentado, definidos de velhos e de novos problemas. Nos velhos problemas, destacam-se duas dimensões distintas que caracterizavam o mercado de trabalho até o final da década de 1980. A primeira estava associada à permanência de problemas no mercado de trabalho, tradicionais em economias periféricas, tais como: i) taxas ainda comprimida de assalariamento; ii) baixos salários; iii) alta informalidade; e iv) elevado subemprego. Essa situação, segundo o autor, decorre fundamentalmente de um processo incompleto de estruturação do mercado de trabalho que, embora estivesse se desenvolvendo desde o início da industrialização nacional, não chegou a se completar ainda na década de 1980. A segunda dimensão refere-se à presença de sinais de desemprego estrutural no Brasil, típico de uma economia industrializada, que, ao longo do processo de desenvolvimento, manteve um elevado excedente de mão de obra, incapaz de ser absorvida plenamente pelo movimento de rápida e profunda modernização das forças produtivas.


Atualmente, considerando o que o autor identifica como novos problemas, destacam-se a desestruturação do mercado de trabalho e o “novo” desemprego estrutural. O movimento de desestruturação do mercado de trabalho compreende dois fenômenos que combinam entre si as altas taxas de desemprego aberto e a geração insuficiente de postos de trabalhos. Isso pode ser explicado, em parte, segundo Pastore (1998), pela incapacidade de o Brasil gerar empregos no setor formal decorrente da abertura comercial desordenada (1990-96), associada à sobrevalorização do real (em relação ao dólar), que facilitou as importações e dificultou a geração de empregos domésticos.


Por tanto, em síntese, esse movimento do setor industrial em direção a uma significativa redução no ritmo e no nível de absorção de mão de obra, conforme reconhece Chahad (1998), se deve tanto às consequências da abertura comercial no contexto da globalização, que lhe impôs a busca incessante da competitividade, quanto ao próprio modelo de estabilização e ajuste econômico adotados pelo país. Para o autor, o declínio do emprego formal, em especial no que tange ao setor industrial, leva a um aumento da ocupação no setor de serviços. Essas características são, em termos de Brasil, mais observáveis a partir do plano de estabilização implementado desde 1994. 

É, portanto, nesse contexto de financeirização econômica, de concorrência internacional e progresso tecnológico associado à desestruturação do mercado de trabalho que emerge uma série de iniciativas que visam a atender o contingente de pessoas que se encontram excluídas da acumulação capitalista e que tem nessas iniciativas a única oportunidade de garantir as condições necessárias à sua sobrevivência. Logo, ganha forma uma série de experimentos que passam a constituir uma economia alternativa, definida como Economia solidária que, neste contexto, se apresenta como “alternativa” ao sistema de produção capitalista. 


Tendo em vista o que foi mencionado, o trabalho apresenta algumas considerações no intuito de caracterizar e conceituar essa economia alternativa, destacando suas origens e os experimentos que a constituem, bem como o cenário atual sobre o qual ela tem se expandido. Não obstante, o objetivo é contextualizar o alcance dessas experiências, principalmente a partir do papel exercidos pelas cooperativas, em especial, no que tange ao estado do Rio Grande do Sul. As conclusões caminham no sentido de mostrar que ao longo da década de 1990, as experiências que constituem a economia solidária tiveram um papel de grande relevância, pois representaram para uma parcela considerável da população importantes oportunidades de inserção social.


A fim de atender aos objetivos, o trabalho encontra-se dividido em cinco seções, além desta introdução e das considerações finais. A seção 2 sumariza em que contexto do século XX essas experiências ganham maior destaque; enquanto nas duas seções seguintes se define e se aprofunda a discussão teórica em torno dessa economia alternativa. A quinta seção traz uma síntese das origens destas experiências no Brasil e destaca o papel das cooperativas. Finalmente, a sexta seção traz um estudo de caso das experiências de Economia Solidária no Estado do Rio Grande do Sul ao longo do final da década de 1990.  
2 CAPITALISMO, EXCLUSÃO SOCIAL  E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

Recentemente tem se observado uma intensificação do processo de internacionalização das economias capitalistas em decorrência da integração crescente dos mercados financeiros mundiais e do crescimento singular do comércio internacional, viabilizado pelo movimento de queda generalizada das barreiras protecionistas, principalmente, dentro dos grandes blocos econômicos.


Todavia, o que cumpre destacar é que essas alterações na lógica da produção global não têm tido impactos somente em nível macroeconômico, uma vez que elas se modificam também dentro da esfera individual a partir de alterações em valores e padrões há tempos estabelecidos. Esta é, então, uma das principais raízes do sentimento de insegurança generalizado e que se correlaciona à preocupação crescente com a exclusão social decorrente das mudanças no mercado de trabalho
.

Assim, é possível afirmar que o padrão atual de acumulação baseado nas tecnologias da informação vem transformando o conceito de ocupação, uma vez que se observa a formação de um novo paradigma constituído de um “emprego” mais flexível, precário e desprovido de garantias de estabilidade associado ao padrão convencional. No ocidente, onde o emprego desempenha um papel importante para a obtenção da renda tida como “necessária” na integração social do individuo e na própria formação de sua identidade pessoal, a mudança desse padrão tem causado certa perplexidade.


Esse sentimento de desamparo é reforçado pelo fato de que o Estado, que desde o fim da Segunda Guerra Mundial foi identificado como “guardião” 
 das garantias sociais, passou nas últimas décadas por uma forte reestruturação, tanto no que diz respeito à sua forma de atuação quanto no que tange às suas funções. Assim, é possível observar que uma parcela da sociedade que antes tinha no Estado a garantia do acesso a bens públicos e a benefícios sociais, agora tem ameaçado o acesso a esses direitos à medida que se adotou nos últimos anos a política de “estado mínimo”, o que gera um sentimento de injustiça e um estado de deterioração das condições de vida, sobretudo para aquela parcela que detém um menor nível de renda. 


Nesse contexto, pode-se identificar ainda que a elevação das aspirações de consumo por grande parte da população mundial, a maior integração entre os diversos países do mundo e a exarcebação da mídia global fizeram com que o modo de vida das sociedades de consumo, apesar de não estar acessível a todos nem mesmo nos países ricos, fosse tomado como padrão. Assim, segundo Dupas (2001), a sociedade contemporânea criou um sério problema ao centrar no consumo diferenciado boa parte da realização pessoal e social, uma vez que tal possibilidade de consumo se transformou no principal sinal exterior de sucesso individual. Nesse caso, o sentimento de exclusão passa a ter um teor puramente relativo, ou seja, o de estar excluído não das necessidades consideradas básicas, mas daquilo que é considerado o padrão de “vida aceitável”.

A maneira como cada sociedade concebe a ordem social se torna necessariamente o alicerce de sua estrutura organizacional. Algumas se vêem como um todo solidário, outras, como agregados de indivíduos que se relacionam por meio do mercado e outras, como um grupo de indivíduos que combatem entre si, tentando defender seu interesse individual à mercê dos demais. A cada uma dessas concepções de integração social está ligada uma filosofia política: o paradigma da solidariedade. Dentro deste paradigma, a exclusão é vista como quebra de vínculo social entre indivíduos e sociedade. Nesse sentido, é possível afirmar que a preocupação com a exclusão social advém também da “ameaça” que grupos integrados ao padrão de desenvolvimento sofrem diariamente, na medida em que estes grupos podem tornar-se marginalizados se não acompanharem a evolução do padrão de consumo imposto pela sociedade.


Logo, é possível afirmar que as recentes transformações socioeconômicas redirecionaram o foco das discussões sobre os problemas sociais decorrentes, uma vez que, se anteriormente a preocupação era com as condições de exploração em que a inserção ocorria, atualmente, essa preocupação está associada à dificuldade de encontrar formas de inserção. Neste caso, recorre-se, muitas vezes, àquelas que envolvem ideais cooperativistas e solidários, até então pouco praticáveis pelo sistema.


Para Barcellos (2000), contrariando as expectativas de uma integração e uniformização progressiva do tecido social, em decorrência de um desenvolvimento econômico que se esperava ocorrer cedo ou tarde, processos de fragmentação e exclusão social se impuseram nas últimas duas décadas. Assim, um contingente crescente de excluídos do mercado de trabalho e com acesso cada vez mais limitado a políticas sociais foi compelido a criar suas próprias oportunidades de trabalho e sobrevivência
. 


Ora, é justamente frente a esse quadro de mudanças nas condições socioeconômicas e políticas das últimas décadas que se retomam com maior veemência as experiências de produção calcadas no ideal de solidariedade, que permeiam a economia há tempos, mas que ganham destaque somente no cenário atual, dando origem às experiências concretas de economia solidária que se espalham pelo Brasil e pelo mundo. Todavia, deve-se destacar que ao longo do tempo sempre existiram ideias e experiências que se opunham à forma de acumulação capitalista e que cumpriam papel semelhante ao das atuais experiências que constituem a economia solidária. Sendo assim, é possível afirmar que, apesar de ter uma dimensão maior no contexto atual, as origens (ainda que parcial) dessas experiências são concomitantes à origem do próprio sistema capitalista.    

3 ECONOMIA SOLIDÁRIA: UMA PRIMEIRA DEFINIÇÃO

O termo Economia Solidária caracteriza uma série de movimentos sociais espalhados pelo mundo correspondendo, entre outros, ao conjunto de atividades econômicas de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito organizado sob a forma de autogestão; isto é, caracteriza-se pela propriedade coletiva dos meios de produção ou prestação de serviços e pela participação democrática nas decisões dos membros das organizações.

Assim, diferentemente da economia capitalista, que é movida por interesses individuais, a economia solidária organiza-se a partir de fatores humanos favorecendo as relações sociais de reciprocidade e fortalecendo as formas comunitárias de propriedade. Segundo Laville (1994), é possível destacar quatro características principais desses experimentos:

a) Cooperação: é a existência de interesses e objetivos comuns que permitem a união de esforços e de capacidades a serem alocadas junto à propriedade coletiva e de uso comum dos meios de produção, sob os quais se partilham os resultados e as responsabilidades. 

b) Autogestão: é o exercício da administração democrática – cada sócio tem um voto e os dirigentes são eleitos por todos os sócios. 

c) Solidariedade: é a justa distribuição dos resultados alcançados. Esses resultados se estabelecem mediante o compromisso com um ambiente saudável, com o bem-estar dos trabalhadores e consumidores, com a participação ativa nos processos de desenvolvimento sustentável de base territorial, regional e nacional e a partir de relações solidárias que se estabelecem com os outros movimentos sociais e populares.

d) Dimensão econômica: os experimentos se apresentam como uma alternativa para a geração de trabalho e renda, sobretudo para os que se encontram excluídos do mercado de trabalho e para aqueles que não têm a possibilidade de realizar atividades autônomas.

O conceito de economia solidária proporciona, portanto, a interação entre o econômico, o social e o político. Para muitos autores, esse conceito busca englobar a originalidade de numerosas iniciativas da sociedade civil que não se encaixam nas experiências tradicionais representadas pelas cooperativas e associações.  Conforme Guélin (1998, p. 13):

A definição atual da Economia Solidária é composta de organismos produtores de bens e serviços, colocados em condições jurídicas diversas no seio das quais, porém, a participação dos homens resulta de sua livre vontade, onde o poder não tem por origem a detenção do capital e onde a detenção do capital não fundamenta a aplicação dos lucros.

Existem também outras experiências e conceitos que se confundem com o anterior. Por exemplo, nos EUA destaca-se o non-profit sector ou independent sector, que corresponde à apelação inglesa de voluntary organizations. O termo economia solidária ou organizaciones del economía popular são mais comuns na América Latina
. Segundo Defourny (2001), na Alemanha definem-se essas experiências como Gemeinwirtschaft, e na Suécia, folkrörelse ou association ideel. 

É possível destacar que ao lado de associações sem fins lucrativos, a economia solidária inclui também experiências que se assemelham à empresas, como as (já mencionadas) cooperativas. Estas experiências se encontram difundidas no mundo inteiro e são vistas como a forma mais evoluída dentro dessa economia. Nessas atividades, o conceito chave é a cooperação e a agregação de valores a partir da colaboração e da ajuda mútua. 
Com base no que foi exposto, é possível observar que o termo economia solidária não pode ser expresso por um conceito único, pois associadas a ele estão diferentes formas de relações sociais, que buscam, embora por caminhos diferentes, uma finalidade única: a melhora na qualidade de vida. Assim, 

O termo economia solidária abriga muitas práticas econômicas e não há um consenso sobre o seu significado. Em geral, ele está associado a práticas de consumo, comercialização, produção e serviços, em que defendem, em graus variados, a participação coletiva, autogestão, democracia, igualitarismo, cooperação, autossustentação, a promoção do desenvolvimento humano, responsabilidade social e a preservação do equilíbrio dos ecossistemas (MANCE, 2000, p. 01).

ou, de forma semelhante:

Economia solidária são formas de organização da produção, do consumo e do crédito feitas de forma democrática. Ou seja, as unidades são de posse coletiva e geridas por seus trabalhadores onde os direitos de decisão sobre a unidade ou sobre a empresa são idênticos É a inclinação ao igualitarismo, onde o trabalho é  claramente prioritário (SINGER, 1999).

A Grosso modo, economia solidária significa tudo o que envolve a democracia na posse e controle dos bens de produção; ou seja, apresenta-se como um sistema baseado no trabalho onde não existe o antagonismo de classes. É uma proposta de sistema econômico que, por meio de níveis crescentes de associação, busca sua competitividade no mercado com base em uma dinâmica própria que combina a produção doméstica de valores de uso com a produção mercantil (Missio et al, 2007). 
4 ECONOMIA SOLIDÁRIA: TEORIA E EXPERIÊNCIAS
Alguns estudiosos da constituição e da evolução da economia solidária consideram que é possível enquadrar os experimentos englobados por este conceito como parte de uma teoria econômica alternativa, em que se vislumbra a possibilidade de as relações, que são construídas e que determinam estas novas formas de produzir, circular e consumir produtos e serviços, poderem moldar um modo de produção diferente do capitalismo atual. É a partir dessa concepção que muitos autores constroem toda uma estrutura de argumentos e ideias que buscam justificar a possibilidade de “uma nova economia”. 

Segundo Gaiger (1999), o que deve ser entendido é que essas iniciativas se inserem numa realidade mais ampla associada a uma concepção alternativa de como pensar a organização econômica de uma sociedade, onde necessariamente coexistem diversos atores e onde se sobrepõem interações locais, regionais ou de maior escala. A distinção principal dessa nova forma de pensar está no objetivo final dado à produção, qual seja, de atendimento aos setores sociais e também nas suas condições de viabilidade, em que a perspectiva de lucro que rege o regime atual cede lugar à cooperação. Vale observar que este modelo econômico não exclui outros agentes, tampouco dispensa a participação do Estado. Ademais, é consensual que sua viabilização e permanência como tais dependem de modificações de maior envergadura no cenário social. 
A nova forma de pensar o econômico abre caminho também para repensar os vínculos entre o econômico e o social. Seguindo as análises de Hirshman (1977) e Dumont (1992), deve-se atentar, primeiramente, para o fato de que a teoria econômica está baseada em concepções sobre a essência do ser humano, em motivações que levam pessoas a agir de determinadas formas ou não, e que por isso ela não pode ser abordada a partir de supostas separações entre política, ciência e ideologia. Ou seja, as concepções são históricas e marcadas por suas relações com a prática econômica. 
Barcellos (2000) expõe de forma bastante clara a importância das experiências populares e solidárias no âmbito econômico, afirmando que a solidariedade é um conceito ausente nos manuais de economia. Mas, segundo o autor, as relações comunitárias são muito fortes na “economia dos pobres”. Nesse caso, somente a partir do entendimento dessas relações é que se pode entender como é possível constituir uma economia que se mantém operando com baixa produtividade e com recursos limitados – muitas vezes obsoletos e ineficientes – e sem acesso ao crédito. Isso só é possível porque os recursos se potencializam pela força da solidariedade, desencadeando uma sinergia comunitária.

A Economia Solidária se contrapõem à concepção de que os seres humanos se comportam naturalmente com base no desejo de maximizar o lucro de forma racional e individualista. Este comportamento, dentro dessa nova perspectiva, não é fruto de uma suposta essência do capitalismo, mas, ao contrário, vai contra a natureza essencialmente solidária da humanidade. Esta última se baseia no argumento de que a natureza funciona de forma solidária e cooperativa, e a comprovação para isso está no fato de que, quando “excluídos”, os indivíduos tendem à cooperação.

Em outras palavras, os defensores da Economia Solidária acreditam que as origens da desigualdade e da pobreza não estão em supostas falhas exteriores ao capitalismo, mas, sim, na sua própria lógica interna. Singer (2004, p.15) afirma que:

É uma economia completamente oposta à Capitalista em todos os aspectos importantes. Une-se capital ao trabalho que é o que o capitalismo separa. E isso dá ao trabalhador uma situação totalmente diferente. Na economia solidária, o trabalhador tem responsabilidade total, não individual, mas coletiva da empresa. Ele é, sob todos os pontos de vista, um participante ativo, com poder e responsabilidade.

Segundo Gaiger (1999), para compreender como é possível ocorrerem a efetividade e a sustentação dos empreendimentos econômicos solidários (EES), é necessário entender que: a) O êxito econômico dos EES está ligado à condição e fatores cujo efeito positivo decorre proporcionalmente do caráter cooperativo desses empreendimentos; b) O solidarismo e a cooperação no trabalho proporcionam determinados fatores de eficiência que constituem vetores específicos de viabilidade e competitividade dos EES; c) Os EES apresentam sinais consistentes de viabilidade e podem evoluir para sua autossustentação; e, d) A realização dos objetivos dos EES não impõe mecanismos de exploração dos trabalhadores, conferindo a essas formas de organização produtiva uma natureza distinta do processo de produção capitalista.
As cooperativas são os principais experimentos dentro dessa abordagem na medida em que constituem o elemento chave do trabalho coletivo organizado, de onde renascem valores que estão um tanto quanto esquecidos na sociedade atual, como o da democracia participativa, da ética e da confiança no próximo
. Sendo assim, a seguir destacam-se estes experimentos. 

5 AS COOPERATIVAS

Desde a sua origem, o homem descobriu as vantagens da ajuda mútua dando exemplos riquíssimos de cooperação em todas as civilizações. No início, essa cooperação era informal e visava a atender as necessidades básicas de cada indivíduo, passando posteriormente a se constituir de maneira mais organizada em prol dos objetivos de um determinado grupo.

Na literatura econômica, há certo consenso quanto ao período em que essa colaboração deixou de ser informal e passou a se organizar. Conforme Schneider (1991), todas as iniciativas existentes antes do século XIX se caracterizavam por serem informais e assistemáticas. A cooperação sistemática, realizada dentro de certos parâmetros - com a pretensão de instaurar um novo sistema econômico e social fundado na cooperação - teria lugar somente a partir da segunda metade do século XVIII.

A doutrina cooperativista surge no século XIX como uma das numerosas reações contra os desequilíbrios resultantes do liberalismo econômico. Esse liberalismo se fundamenta na harmonia de interesses: o indivíduo, livre na sua atividade econômica, escolhe o melhor caminho para resolver seus próprios negócios e, ao mesmo tempo, contribui – embora muitas vezes involuntariamente – para a riqueza social. Em outras palavras, segundo Pinho (1971), “movido pelo princípio hedonista, o homem, ao satisfazer seus próprios interesses, trabalha em prol da coletividade”. Todavia, a realidade parece não confirmar essa harmonia de interesses tendo em vista que, por um lado, verifica-se o enriquecimento de uma minoria de empresários e, por outro, a aglomeração cada vez maior de um contingente de trabalhadores vivendo sob condições precárias.

Não obstante, a cooperação ganha destaque como resposta ao agravamento das desigualdades sociais causadas pelo advento do capitalismo industrial, em que o capital passa a exercer a hegemonia sobre os demais fatores de produção, concentrando o poder de tomar as decisões e de se apropriar dos excedentes. No capitalismo industrial, a sociedade passa a ser dividida entre capitalistas - donos dos meios de produção - que usufruíam dessa propriedade em benefício próprio e proletários - donos da força de trabalho - que eram subordinados ao capital pois não tinham alternativas de sobrevivência. Schneider (1991, p. 27) destaca que:
O cooperativismo surge num contexto de afirmação extremada do predomínio do interesse privado sobre o coletivo e o comunitário, com todas as consequências em termos de concentração de poder e de renda, como é próprio do capitalismo industrial nascente. Tentando superar a absolutização do interesse privado e suas consequências, a cooperação institucional e sistemática, então emergente, se empenhará por resgatar e reforçar o interesse coletivo e comunitário.

Segundo Pinho (1971), o cooperativismo é, então, uma doutrina intervencionista que surgiu em oposição às consequências práticas da doutrina liberal e individualista. Não se confunde nem com o capitalismo, nem com o socialismo. É uma espécie de meio termo: opõe-se às injustiças sociais decorrentes do capitalismo, mas se opõe também à supressão das liberdades individuais decorrentes do socialismo.

Atualmente entendido como instrumento pelo qual a sociedade se organiza e pela ajuda mútua busca resolver diversos problemas relacionados ao dia a dia, o cooperativismo expande suas ideias e atividades - movimento que ganhou força, principalmente depois da II Guerra Mundial - estando presente na maioria dos países, cada qual, com suas formas particulares de organização e aplicação.

De acordo com os dados divulgados pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI), no XXX congresso realizado em 1992, a organização possuía cerca de 663 milhões de associados e aproximadamente 740 mil cooperativas distribuídas em 82 países, o que representava aproximadamente 12% da população mundial. Atualmente, a ACI estima que quase 800 milhões de indivíduos sejam membros de cooperativas, sendo elas responsáveis por cerca de 100 milhões de empregos assalariados.

Para Nicácio (1997), as empresas cooperativas possuem uma significativa importância na economia global não só pela quantidade de membros e empregados, mas também pelo número de famílias indiretamente beneficiadas, estimadas em aproximadamente três bilhões de pessoas, ou seja, a metade da população mundial. Em muitos países, os membros de todas as cooperativas são equivalentes à maioria da população adulta. Dados da ACI revelam que o número dos associados em cooperativas está na proporção de 70% e 79% na Áustria, Canadá, Chipre, Finlândia, Israel e Uruguai; de 61% na França; entre 50% e 59% na Bélgica e na Noruega; e entre 40% e 49% na Dinamarca, na Índia, no Japão, na Malásia, em Portugal, no Sirilanka e nos EUA. 

Economicamente, o movimento cooperativista é também significativo. Por exemplo, em 1993, as cooperativas da Suécia movimentaram em conjunto aproximadamente US$ 20 bilhões ou 8% do Produto Interno Bruto (PIB). Na região Basca da Espanha, em 1989, as ações cooperativas representam 15% do PIB regional. Em muitos países em desenvolvimento que exportam produtos in natura, as ações cooperativas representam de 10 a 20% do PIB (NICÁCIO, 1997).

As empresas cooperativas operam em diversas áreas econômicas. Por exemplo, em 1993, na União Européia, Áustria, Finlândia e Suécia, a produção cooperativa representava 55% da produção agrícola. No Japão, 95% da produção de arroz e 90% do pescado. Na Índia, as cooperativas possuem 6 milhões de membros associados em cooperativas de laticínios, em que 43% do crédito agrícola provém das poupanças ou cooperativas de crédito e bancos cooperativos e 65% da produção de açúcar tem suas origens na produção cooperativada. No Brasil, um terço dos médicos são associados a uma grande cooperativa de saúde. Em 1992, na Suíça e Dinamarca, 34% das vendas de alimentos foram efetuadas pelas cooperativas e, em 1992 e 1993, os bancos cooperativos registram 17 e 20% do mercado de seguros, respectivamente. Por fim, em 1992, os membros das cooperativas de créditos e seguros representavam em torno de 35 e 45% da população adulta da Austrália, Canadá, Irlanda e Estados Unidos.

Cumpre ressaltar que todas as cooperativas que integram a ACI devem respeitar os princípios cooperativistas fixados em 1966 pela instituição. Dentre esses princípios, destacam-se a livre adesão, a gestão democrática, os juros módicos para financiamento, a neutralidade social, política e religiosa, a cooperação entre as diversas cooperativas e a participação de seus membros nos excedentes econômicos.

5.1 Cooperativas no Brasil

De acordo com Takahashi (1982), no Brasil o cooperativismo só surgiu no final do século XIX, em meio a um novo tipo de sociedade e situação socioeconômica criada pela abolição da escravatura. Aliado a isso, juntaram-se fatores como a proclamação da República - que criou a um ambiente favorável à liberdade de associação - e a constituição republicana, de 1891, que assegurou essa liberdade. Entretanto, o cooperativismo se desenvolveu com maior destaque no país a partir de meados do século XX, principalmente a partir da década de 1970. 

A seguir, são apresentados alguns dados preliminares que permitem caracterizar o movimento cooperativista no Brasil no fim do século XX e início do século XXI. Conforme o Gráfico 1, publicado pela organização das cooperativas brasileira, pode se observar o crescimento do corporativismo no país ao longo de todo o século passado. Na década de 1980, em comparação com a anterior, observa-se um acréscimo de aproximadamente 65% do número de cooperativas. Porém, é na década de 1990 que esse movimento ganha maior impulso com o crescimento de 336% do número de novas cooperativas.


Gráfico 1 - Evolução quantitativa de cooperativas por década de fundação
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Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB

O Anuário do Cooperativismo Brasileiro, editado pela Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) apresenta o número de cooperativas e cooperados por ramo de atividade para o ano de 2001, como mostra a tabela 2. Neste caso, pode-se observar que existiam naquele período 7.026 cooperativas filiadas à OCB, englobando um conjunto de 4.779,147 cooperados. Esse número provavelmente deve ser maior, pois existem cooperativas que não se filiam à instituição. 

Tabela 2 - Número de Cooperativas, Cooperados e Empregados, por ramo de atividade em 2001.

	Ramo
	Cooperativas
	Cooperados
	Empregados

	Agropecuário
	1.587
	822.294
	108.273

	Consumo
	189
	1.467.386
	7.676

	Crédito
	1.038
	1.159.369
	20.680

	Educacional
	278
	73.258
	2.720

	Especial
	7
	2.064
	6

	Habitacional
	297
	69.668
	1.375

	Infraestrutura
	187
	576.299
	5.431

	Mineral
	37
	48.841
	34

	Produção
	147
	9.892
	348

	Saúde
	863
	327.191
	21.426

	Trabalho
	2.391
	322.735
	7.443

	Turismo e Lazer
	5
	150
	0

	Total
	7.026
	4.779.147
	175.412


Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB. Elaboração Getec/ Núcleo do Banco de Dados Dezembro de 2001

O Gráfico 2 mostra mais especificamente a forma como se encontravam distribuídas as cooperativas pelos diferentes ramos de atividade, a fim de destacar a participação das cooperativas de trabalho, que representavam 34% do total, seguidas das cooperativas agropecuárias e de crédito, cada uma representando 22,5 e 14,7%, respectivamente.
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Gráfico 2 - Cooperativas por Ramo de Atividade

Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB.  Elaboração Getec/ Núcleo do Banco de Dados Dezembro de 2001

O Gráfico 3 mostra a distribuição das cooperativas por região geográfica. Neste caso, destaca-se a região sudeste com a concentração de 44,8% do total das cooperativas existentes no período, seguida pela região nordeste com 21%. A região sul, por sua vez, concentrava 18% do número total de cooperativas, seguida pela região norte e centro-oeste com 0,081 e 0,075%, respectivamente.

Gráfico 3 - Cooperativas por região

[image: image3.wmf]191.644

397.699

127.409

2.786.543

1.275.852

CENTRO OESTE

NORDESTE

NORTE

SUDESTE

SUL

Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB. Elaboração Getec/ Núcleo do Banco de Dados Dezembro de 2001
O Gráfico 4 mostra o número de cooperados por região. A região sudeste concentrava aproximadamente 58,30% do total do número de cooperados, seguida pela região sul com 18% do total. Na região nordeste a participação era 8,3%, seguida pela centro-oeste com 4% e pela região norte com 2,66% do total de cooperados.
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Gráfico 4 - Cooperados por região

Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB.  Elaboração Getec/ Núcleo do Banco de Dados Dezembro de 2001

A seguir, é apresentada uma análise mais detalhada, por região geográfica, do número de cooperativas e de cooperados. A Tabela 3 mostra a forma como estes números estavam distribuídos entre os estados da região sudeste. Na região, o maior número de cooperativas e cooperados encontrava-se no estado de São Paulo. Nesse estado, encontravam-se 35,5% das cooperativas e 68,51% dos cooperados da região, representando 15,92 e 39,99% do total de cooperativas e cooperados existentes no país. Em segundo lugar, aparecia o estado de Minas Gerais, com 30,33% das cooperativas e 21,59% dos cooperados da região. Em relação ao total nacional de cooperativas e cooperados, a participação do estado correspondia a 13,60 e 12,59%, respectivamente.

O estado do Rio de Janeiro continha 29,36% das cooperativas da região, concentrando 7,56% dos cooperados. Em relação ao total de cooperativas e cooperados, o estado possuía, respectivamente, 13,16 e 4,40%. O estado do Espírito Santo, por sua vez, contava apenas com 4,79% das cooperativas e 2,25% dos cooperados da região, representando 2,1 e 1,31%, respectivamente, do total nacional.

Tabela 3 - Distribuição das cooperativas na região sudeste

	Estado
	Cooperativas
	Cooperados
	Empregados

	Espírito Santo
	151
	62.819
	3.159

	Minas Gerais
	956
	601.719
	23.968

	Rio de Janeiro
	925
	210.709
	6.973

	São Paulo
	1.119
	1.911.296
	41.556

	Total
	3.151
	2.786.543
	75.656


Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB. Elaboração própria

A Tabela 4 mostra a distribuição das cooperativas e dos cooperados entre os estados da região nordeste. O estado de Pernambuco possuía aproximadamente 25,18% das cooperativas e 24,81% dos cooperados da região, o que representava, respectivamente, 5,32 e 2,06% do cenário nacional. Em segundo lugar, estava o estado do Ceará, com 18,11% das cooperativas e 20,81% dos cooperados da região. Esses números, comparados com o total de cooperativas e cooperados, representam 3,82 e 1,73%, respectivamente.

O estado da Bahia possuía 16,09% das cooperativas e 14,09% dos cooperados da região. Em termos nacionais, essas proporções correspondem a 3,4 e 1,17%, respectivamente. O estado do Maranhão, por sua vez, concentrava 10,10% das cooperativas e 4,21% dos cooperados da região, o que representava 2,13 e 0,35% do total de cooperativas e cooperados do país. 

Os demais estados, Alagoas, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe, concentravam 30,4% do número total de cooperativas da região e 36,02% dos cooperados. Isso significa dizer que do total do número de cooperativas e cooperados do país, 6,43 e 2,98% estavam nesses estados.


Tabela 4 - Distribuição das cooperativas na região nordeste

	Estado
	Cooperativas
	Cooperados
	Empregados

	Alagoas
	49
	24.253
	2.756

	Bahia
	239
	56.058
	1.260

	Ceará
	269
	82.771
	2.394

	Maranhão
	150
	16.779
	482

	Paraíba
	121
	30.489
	910

	Pernambuco
	374
	98.704
	1.238

	Piauí
	90
	15.372
	476

	Rio Grande do Norte
	148
	65.166
	1.351

	Sergipe
	45
	8.107
	245

	Total
	1485
	397.699
	476


Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB. Elaboração própria

A Tabela 5 mostra a distribuição das cooperativas e dos cooperados entre os estados da região Sul. No estado do Rio Grande do Sul concentravam-se, aproximadamente, 60% das cooperativas totais da região, abrangendo um contingente de 56,5% dos cooperados. Isso significa que no estado, em termos nacionais, encontravam-se 11,04% do total de cooperativas e 15,10% dos cooperados. Santa Catarina, por sua vez, detinha 24,4% das cooperativas e 28,2% dos cooperados da região, representando, respectivamente, 4,46 e 7,53% do total nacional. Por último, encontrava-se o estado do Paraná com 15% das cooperativas e 15,1% dos cooperados da região. Em termos nacionais, o estado possuía, respectivamente, 2,76 e 4,05%.


Tabela 5 - Distribuição do número de cooperativas na região sul

	 Estado
	Cooperativas
	Cooperados
	Empregados

	Rio Grande do Sul
	776
	721.704
	30.815

	Santa Catarina
	314
	360.000
	12.860

	Paraná
	194
	193.848
	3.209

	Total
	1.284
	1.275.852
	46.884


     Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB. Elaboração própria
A Tabela 6 mostra a distribuição das cooperativas e dos cooperados entre os estados da região Norte. O estado do Pará possuía o maior número de cooperativas da região norte, com 51,9% do total, bem como o maior número de cooperados da região (73,27%). Com relação ao total de cooperativas e cooperados, o estado concentrava, respectivamente, 4,25 e 1,95%. No estado de Rondônia encontra-se o segundo maior número de cooperativas da região e o terceira maior participação do número de cooperados, com 16,14% e 8,33%, respectivamente. Com relação ao cenário nacional, o estado concentrava aproximadamente 1,32 e 0,21% das cooperativas e cooperados. O estado do Amazonas aparecia em terceiro lugar, com 11,11% das cooperativas e 12,71% dos cooperados da região, representando 0,9 e 0,33% do total nacional, respectivamente.

 Os demais estados, Acre, Amapá, Roraima e Tocantins, concentravam 20,83% do total de cooperativas da região, englobando um contingente de cooperados de aproximadamente 5,96% do total regional. Em termos nacionais, essas proporções tornam-se 1,71 e 0,16%, respectivamente.


Tabela 6 - Distribuição do número de cooperativas na região norte

	Estado
	Cooperativas
	Cooperados
	Empregados

	Acre
	4
	487
	60

	Amapá
	45
	2.116
	119

	Amazonas
	64
	16.200
	719

	Pará
	299
	93.365
	1.176

	Rondônia
	93
	10256
	405

	Roraima
	18
	642
	11

	Tocantins
	53
	4.343
	1.044

	Total
	576
	127409
	3534


    Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB.  Elaboração própria

Por fim, a Tabela 7 mostra a distribuição das cooperativas e dos cooperados entre os estados da região Centro-Oeste. Nessa região, o Distrito Federal era o local onde se concentrava o maior número de cooperativas (29,81%) e o maior número de cooperados da região (43,41%). O estado de Mato Grosso possuía, por sua vez, 30,38% das cooperativas e 13,67% dos cooperados da região. No cenário nacional, isso corresponde a 2,29% das cooperativas e a 0,54% dos cooperados totais. Em terceiro lugar, aparece o estado de Goiás, com 26,98 e 32,81% do total de cooperativas e cooperados da região. Com relação ao total nacional, isso representa 2,03 e 1,31%, respectivamente.

Por último, aparece o estado do Mato Grosso do Sul, que concentrava 12,83% das cooperativas e 10,11% dos cooperados da região. Em relação ao total nacional, essas proporções correspondem a 0,96 e 0,45%. 


Tabela 7 - Distribuição do número de cooperativas na região centro-oeste 

	Estado
	Cooperativas
	Cooperados
	Empregados

	Distrito Federal
	158
	83.198
	1.325

	Goiás
	143
	62.873
	5.039

	Mato Grosso
	161
	26.194
	2.053

	Mato Grosso do Sul
	68
	19.379
	1.812

	Total
	530
	191.644
	10.229


Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB.  Elaboração própria

A análise dos dados apresentados sugere que em termos absolutos a região sudeste é a que engloba no período o maior número de cooperativas e cooperados. Porém, utilizando os dados censitários de 2001, publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), e fazendo uma análise comparativa entre as regiões através do cálculo da percentagem de pessoas cooperadas em relação ao total da população, nota-se que a análise anterior não é valida. Pelos novos cálculos, a região que concentrava um maior número de cooperados em relação à população total é a região sul, com aproximadamente 5,08% da população. A região sudeste aparece em segundo lugar com 3,84%. A região centro-oeste possui aproximadamente 1,65% da sua população como cooperados, seguida pela região norte e nordeste, com 0,98 e 0,83%, respectivamente.

Ainda sobre a análise dos dados anteriores, pode-se observar que em termos absolutos o estado que mais possui cooperados é o estado de São Paulo. Porém, em termos relativos - percentagem da população cooperada em relação à população total – isso é verdadeiro para o estado do Rio Grande do Sul, com aproximadamente 7,08% da população. O estado de São Paulo, nesse caso, aparece em segundo lugar, com 5,16%, seguido pelo estado de Minas Gerais, com 3,36%.

6 ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA NO RIO GRANDE DO SUL 
O programa de economia popular solidária desenvolvido no estado e que começou a operar desde o primeiro semestre de 1999 é dirigido pela coordenação de Economia Popular Solidária (Ecopopsol) da Secretária de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais (Sedai). Segundo Cruz (2000), o fato de o programa estar locado nesta secretária e não na secretaria do trabalho não é mero acaso, uma vez que se restringiu a ação desta última às políticas compensatórias, enquanto a Sedai passa a desenvolver um papel central de enfrentamento ao modelo de desenvolvimento econômico tradicional adotado até então pelo Estado. 

A ação de coordenar e implementar os projetos distribui-se de forma bastante descentralizada e diversificada por todo o estado, embora a maioria dos projetos se concentre na região metropolitana de Porto Alegre e na região do “Vale dos Sinos”. Esses projetos incorporam uma diversidade de empreendimentos, tais como cooperativas de pequenos produtores e agricultores, de assentados do Movimento Sem Terra (MST), das cooperativas urbanas de serviços e de produção, das redes de pequenos proprietários de comércio e serviço e das cooperativas oriundas de antigas indústrias que faliram.

Os subprogramas da Ecopopsol surgiram a partir de um conjunto de seminários realizados pela Sedai no primeiro semestre de 1999, nos quais foram definidas as prioridades e as formas de integração entre eles. Já no início de 2001, o programa de economia solidária passa a ser definido como uma das prioridades da Sedai, alcançando maior destaque quando da edição do orçamento participativo no referido ano que definiu o orçamento para o ano seguinte e que contou com a participação de aproximadamente 300 mil pessoas em todo o Estado. Nesse caso, definiu-se a Economia Solidária como segunda prioridade de investimento (CRUZ, 2002).

O primeiro grande passo para o desenvolvimento e a construção do programa ocorreu por meio de um convênio firmado entre a Ecopopsol (Sedai) e a Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participação Acionária (Anteag). Por meio desse convênio, estruturou-se um plano de ação que combinava diversos elementos com estruturas próprias, governamentais e parceiros sociais. Como resultados imediatos desse convênio, surgiram algumas iniciativas, a saber:

a) A contratação, em junho de 2000, da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade Católica de Pelotas, para atender a demanda por assessoria e consultoria da região;

b) A Anteag promoveu uma série de cursos para multiplicadores de iniciativas de economia solidária, em parceria com a Universidade Federal do Rio de Janeiro; e 

c) Duplicação, por parte da Anteag, do número de técnicos.

 É interessante considerar que existem muitas outras experiências no Estado e que esse movimento envolvendo a economia popular solidária já é há bastante tempo pauta de discussão. No ano de 1996, realizou-se em Porto Alegre o primeiro encontro de Experiências Alternativas de Organização Popular e Geração de Renda, com representantes de grupos e organizações de apoio de todo o Estado. A fim de manter uma instância de articulação e de prosseguir nas ações em parceria, criou-se, em seguida, um fórum permanente de entidades no qual participaram, entre outras, a Cáritas Brasileira- Regional RS, a Comissão Pastoral da Terra e o Centro de Documentação e Pesquisa da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Esse fórum foi o idealizador da pesquisa
 que originou a publicação denominada “A Economia Solidária no RS: viabilidade e perspectiva”. A pesquisa foi realizada a partir de uma amostra de 41 experiências de geração de renda selecionadas em diferentes regiões do RS. Para a seleção dessa amostra, os critérios utilizados basearam-se na localização das experiências e no espaço econômico sob as quais elas estavam inseridas, seja no meio rural, urbano ou rural-urbano. Além disso, procurou-se selecionar experiências com diferentes vínculos com a sociedade, como as ligadas à Igreja Católica (Cáritas), ao poder público (SMIC-POA) e, também, ligadas a um movimento social (MST- COCEARGS). 

Nessa pesquisa, encontram-se uma série de informações sobre os projetos relacionados com a economia solidária presentes no Estado ao longo da década de 1990. A seguir, serão evidenciados alguns exemplos destacados pela mesma. Para tanto, inicialmente é apresentado um subconjunto dos empreendimentos que compõem a amostra empírica (Tabela 8).

Tabela 8 - Relação das cooperativas analisadas

	Tipo e nome das cooperativas
	Atividade econ. Principal
	Município
	No. De Sócios
	Início 

	Alumifer - Coop. Autogestionária de Trab. em Fundição de Alumínio e Ferro
	Metalurgia
	Erechim
	20
	1998

	Coomec- Cooperativa Metalúrgica de Cachoeirinha
	Metalurgia
	Cachoeirinha
	110
	1984

	Cooperlaísa - Cooperativa de Produção e Confecções Gerais Laísa
	Confecções
	Ronda Alta
	22
	1991

	Coopernovi - Cooperativa de Calçados Nova Vida
	Calçados
	Ivoti
	32
	1995

	Univens - Cooperativa de Costureiras Unidas Venceremos
	Confecções e multimistura
	Porto Alegre
	26
	1996

	Cooptar - Cooperativa de Produção Agropecuária Nova Cascata
	Frigorífico
	Pontão
	16 fam.
	1990

	Coopan - Cooperativa de Produção Agropecuária Nova Santa Rita
	Grãos e baraços
	Nova Sta. Rita 
	40 fam.
	1994

	Coopava - Cooperativa de Produção Agropecuária Vista Alegre Piratini
	Grãos e pecuária de leite e corte
	Piratini
	43
	1995

	 Linha Terceira - Associação de Trabalhadores Rurais da Linha Terceira
	Beneficiamento agrícola e marcenaria
	São Domingos
	37 fam.
	1985

	Cooperativas de prestação de serviços
	
	
	
	

	Rubem Berta - Associação de Reciclagem Ecológica Rubem Berta
	Tratamento de resíduos recicláveis
	Porto Alegre
	39
	1992

	Coolabore - Cooperativa de Construção Civil e Limpeza Urbana
	Tratamento de resíduos orgânicos e recicláveis
	Campo Bom
	37
	1994

	Coonalter- Cooperativa Mista e de Consumo Alternativo
	Restaurante e mercado ecológico
	Passo Fundo
	38
	1991

	Coopserv - Cooperativa de Prestação de Serviços
	Serviços diversos
	Santa Maria
	31
	1996

	Cootrasma - Cooperativa dos Trabalhadores de Santa Maria
	Serviços diversos
	Santa Maria
	3.000
	1992

	Cootravipa - Cooperativa dos Trab. Autônomos das Vilas de Porto Alegre
	Limpeza urbana
	Porto Alegre
	2.000
	1984

	Reciclagem Cavalhada - Unid. Reciclagem de Resíduos Sólidos do Loteamento Cavalhada
	Seleção e venda de resíduos recicláveis
	Porto Alegre
	36
	1996


Cumpre destacar que muitos dos empreendimentos listados na Tabela 8 passaram inicialmente por uma série de dificuldades. Experiências dedicadas a atividades primárias, como a Linha Terceira e a Cooptar, após momentos críticos de estrangulamento, adotaram estratégias de diversificação produtiva e só assim conseguiram reverter esta tendência. O mesmo aconteceu com a Coopan e a Coopava, que passaram a investir no beneficiamento e na industrialização de produtos agropecuários. As cooperativas de serviço, por sua vez, demonstram um bom desempenho, como pode ser observado no montante de excedentes distribuídos entre os sócios: na reciclagem Cavalhada, perfaz R$ 250 mensais; na Cootravipa, o ganho mensal médio alcançou R$ 260,00; e na Coolabore, este valor é de R$ 370,00
. Em suma, os ganhos médios ultrapassam para o período a remuneração recebida no mercado pelas ocupações correspondentes. 
A cooperativa Autogestionária Alumifer foi constituída pelos empregados de uma metalúrgica de Erechim, que encerrou suas atividades. Ela tem se constituído em um interessante exemplo de consórcio entre empreendimentos de reciclagem e de produção industrial. Com muito custo, os antigos empregados, agora cooperados, conseguiram retomar a massa falida da empresa e recomeçar a produção, especializando-se na fabricação de panelas e peças para a indústria. É interessante ressaltar que os ganhos dos cooperados dobraram a partir desse período, embora a insuficiência de equipamentos os tenha obrigado a se alternar em turnos diurnos e noturnos (GAIGER, 1999). Em São Borja, a Cooplast, com 48 cooperados, reciclava até uma tonelada diária de plásticos, com o reaproveitamento de quase todos os tipos como matéria-prima.

Outro destaque importante ressaltado pela pesquisa refere-se ao leque de iniciativas mantidas por algumas instituições como, por exemplo, a Cáritas, que atua em todas as regiões do estado e constitui o programa de economia solidária mais antigo e consolidado. Em 1993, esta instituição teve 349 projetos recadastrados. No triênio 1996-98, 164 iniciativas receberam apoio, sendo que em doze anos de existência do programa totalizam-se aproximadamente 1000 empreendimentos. No conjunto, estima-se em 40.000 o número de pessoas beneficiadas. Outro exemplo é a Cooperativa Central dos Assentamentos do RS, que agrupava 26 cooperativas agropecuárias em 1998, além de 10 associações, totalizando aproximadamente 3.500 membros.

A prefeitura municipal de Porto Alegre através do projeto Ações Coletivas visa a fomentar e acompanhar grupos populares que se organizam solidariamente. Suas linhas de ação são direcionadas para a coleta e reciclagem seletiva do lixo, para grupos de empreendedores e para a criação de incubadoras populares. O trabalho atinge ainda um número limitado de grupos, sendo que nos últimos três anos (1999, 2000 e 2001), oito grupos se envolveram com o projeto, perfazendo mais de 500 associados. 

O jornal O Valor Econômico (21/05/02) destacou o movimento crescente de formação no Estado de cooperativas de trabalhadores com o intuito de assumir o controle de empresas falidas, principalmente após a abertura econômica da última década do século passado. Em 2002, existiam 22 cooperativas do gênero em atividade e mais dois projetos em estudo. Um exemplo é a Cootegal, de Caxias do Sul, que arrendou as instalações do falido Lanifício Sehbe, em junho de 1999, para arrematar definitivamente a fábrica, por R$ 5,1 milhões, em dezembro de 2001. Na época da falência, os 260 empregados viviam de “vales” há pelo menos um ano. A partir desse período, os 110 cooperados (todos ex-funcionários) e os 19 contratados passaram a receber R$ 1500 mensais, além de acumular 43% de reajuste. 

Outro exemplo bem sucedido é o da Cooperativa dos Trabalhadores Metalúrgicos de Canoas (CTMC). No ano de 2001, a receita da cooperativa alcançou R$ 1,8 milhões e o lucro líquido de R$ 51 mil foi distribuído entre os 123 cooperados. Suas retiradas subiram 20% em 2001, chegando a R$ 900,00. No RS, até o ano de 2002, a Coopercana era a única usina de álcool combustível do Estado. A cooperativa assumiu o controle da empresa Alpox, em junho de 1999, depois de a empresa falir sob o peso de cerca de R$15 milhões em dívidas financeiras. Após assumir o controle, a cooperativa passou a contar com 250 cooperados e a faturar R$ 4 milhões por ano. 

Ainda, segundo o jornal, o crédito para investimento é uma das grandes dificuldades enfrentadas pelas cooperativas. Segundo a Sedai, cinco cooperativas gaúchas encaminharam nesse período pedido de financiamento na ordem de R$ 8,9 milhões ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). De acordo com a instituição, um pedido da Coopershoes, que é fabricante de calçados em Picada do Café (RS) foi aprovado, mas a empresa ainda precisava encaminhar documentos complementares. O banco estatal do RS, por sua vez, liberou 600 mil em capital de giro para a Geralcoop por intermédio do programa “Economia Popular Solidária” desenvolvida pelo Sedai.

Por fim, cumpre destacar que o setor cooperativo sempre teve tradição neste Estado. No início da década atual, os dados mostravam que este setor envolvia, aproximadamente, 750 mil pessoas. Um grande percentual dessas pessoas estava vinculada às cooperativas de trabalho que representam 34,37% do total, seguidas das cooperativas agropecuárias (27,32) (Tabela 9). As cooperativas de trabalho multiplicam-se principalmente no setor calçadista, em razão da falência ou transferências de muitas fábricas para o nordeste, causando elevação dos níveis de desemprego no Estado. 

Tabela 9 - Participação de cada segmento com relação ao total do Estado (RS) e do Brasil.

	Segmentos
	Total de cooperativas no Estado
	Participação de cada segmento com Relação ao total %
	% RS/ BR

	Agropecuário
	209
	27,32
	13,16

	Crédito
	101
	13,20
	9,73

	Consumo
	34
	4,44
	17,98

	Educacional
	5
	0,65
	1,79

	Especial
	1
	0,13
	14,28

	Habitacional
	34
	4,44
	11,44

	Infraestrutura
	22
	2,87
	11,76

	Produção
	23
	3,00
	15,64

	Saúde
	70
	9,25
	8,11

	Turismo
	3
	0,4
	60,0

	Trabalho
	263
	34,37
	10,99

	Total
	765
	100
	100


Fonte: Núcleo do Banco de Dados da OCB.  Elaboração Própria

7 Considerações Finais

O trabalho fez algumas reflexões sobre as mudanças recentes no sistema capitalista de produção e o reaparecimento nesse contexto de alternativas produtivas que integram a chamada economia solidária. Nesse caso, buscou-se demonstrar que as mudanças causadas pela globalização e pela reestruturação produtiva afetaram a organização do mercado de trabalho, com a diminuição do número de empregos e, consequentemente, com a “criação” de um excedente de mão de obra. Nesse contexto, diante da falta de oportunidades no mercado formal e mesmo de experiências vinculadas à ótica capitalista, surgem diversas alternativas de geração de emprego e renda que buscam garantir a sobrevivência de uma parcela significativa da população.

Ao analisar o desenvolvimento dessas experiências, o pensamento econômico divide-se entre aqueles que acreditam que as mesmas constituem uma forma de produção alternativa, dotada de dinâmica própria, portanto, capazes de superar o modo de produção atual, enquanto outros autores identificam nessas experiências formas alternativas de geração de renda e emprego que dependem do capitalismo e, assim, só existem com tal porque fazem parte da dinâmica de sua acumulação. Nesse caso, a existência e a expansão dessas experiências estão condicionadas às fases (crise e/ou expansão) desta acumulação.

Ademais, além da caracterização e definição destas mesmas formas, buscou-se quantificar com base na evidência empírica a importância social e econômica que elas alcançaram, sobretudo, no período recente. Como foi possível observar, essas experiências se encontram espalhadas em vários países do mundo e envolvem parcela significativa da população.  
No Brasil, a economia solidária encontra-se amplamente difundida a partir das cooperativas. Com base em dados relativos ao final da década de 1990, foi possível quantificar e apresentar de uma maneira geral como estas cooperativas se encontram espalhadas pelas distintas regiões (e estados) do país. Por fim, foi apresentado um estudo de caso para o estado do Rio Grande do Sul que é um dos estados pioneiros no sentido de estimular oficialmente estas experiências.

Em síntese, a conclusão deste trabalho caminha no sentido de mostrar que as experiências que constituem a economia solidária têm um papel de grande relevância, sobretudo na economia brasileira, pois representa, para uma parcela considerável da população, oportunidades de inserção social e de manutenção das condições necessárias de sobrevivência. 
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� Para ROGERS apud DUPAS (2001), a discussão sobre exclusão social apareceu na Europa na esteira do crescimento dos sem-tetos e da pobreza urbana, da falta de perspectiva decorrente do desemprego de longo prazo, da falta de acesso a empregos e rendas por parte de minorias étnicas e imigrantes, da natureza crescentemente precária dos empregos disponíveis e da dificuldade que os jovens passaram a ter para ingressar no mercado de trabalho.


� O estado é identificado como “guardião” dentro do princípio do Welfare State. Segundo esta concepção, todo indivíduo teria o direito, desde seu nascimento, a um conjunto de bens e serviços que deveriam ser fornecidos diretamente pelo Estado ou indiretamente, mediante seu poder de regulamentação sobre a sociedade civil. Esses direitos iriam desde a cobertura de saúde e educação em todos os níveis, até o auxílio ao desempregado, à garantia de uma renda mínima, recursos adicionais para sustentação dos filhos etc.


� Não constitui objetivo discutir os diferentes conceitos e interpretações referentes aos termos inclusão e exclusão, tampouco  aprofundar este debate. Nesse caso, a ideia a ser trabalhada ao longo deste estudo é no sentido de considerar excluído da sociedade aquele individuo que não consegue obter renda necessária à manutenção de suas necessidades básicas.


� Segundo Larrachea (1994), para os países em desenvolvimento da África e da América Latina, o termo economia popular solidária é definido a partir de um conjunto de atividades econômicas cujos atores fazem parte dos quantis inferiores do nível de renda.


� Evidentemente, nem todos os empreendimentos hoje existentes no Brasil são como as cooperativas. Existem as “falsas cooperativas” que são aquelas que não seguem os princípios do cooperativismo autêntico praticado pelos “pioneiros de Rochdale” e que, nesse sentido, não podem ser entendidas como parte desse processo que busca “criar” uma nova estrutura social.





� A pesquisa decorre de uma parceria entre a Universidade do Vale do Rio dos Sinos, a Cáritas Brasileira- Regional RS e a Secretaria Municipal de Produção, Indústria e Comércio, de Porto Alegre. Recebe apoio da CNPq e da FAPERGS e foi coordenada por Gaiger (2000).


� Valores correspondentes aos anos finais da década de 1990.
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				4,779,147





Cooperados

		0

		0

		0

		0
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COOPERADOS



Empregados

		NOREGIAO		EMPREGADOS

		CENTRO OESTE		10,229

		NORDESTE		11,112

		NORTE		3,531

		SUDESTE		75,656

		SUL		74,884

				175,412
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EMPREGADOS



DirigentesFem

		

		Agropecuário		211

		Consumo		11

		Educacional-Alunos Esc.Agrícola		6

		Educacional-Pais de Alunos		7

		Especial		0

				235
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Cooperativas

		Ramos

		AGROPECUÁRIO		1,587

		CONSUMO		189

		CRÉDITO		1,038

		EDUCACIONAL		278

		ESPECIAL		7

		HABITACIONAL		297

		INFRAESTRUTURA		187

		MINERAL		37

		PRODUÇÃO		147

		SAÚDE		863

		TRABALHO		2,391

		TURISMO E LAZER		5

				7,026





Cooperativas

		0
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		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0



Fonte : Núcleo Banco de Dados/OCB
Elaboração : GETEC/OCB
Posição Outubro de 2001



Cooperados

		

		AGROPECUÁRIO		822,294

		CONSUMO		1,467,386

		CRÉDITO		1,059,369

		EDUCACIONAL		73,258

		ESPECIAL		2,064

		HABITACIONAL		69,668

		INFRAESTRUTURA		576,299

		MINERAL		48,841

		PRODUÇÃO		9,892

		SAÚDE		327,191

		TRABALHO		322,735

		TURISMO E LAZER		150

				4,779,147
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		0

		0

		0

		0



Fonte : Núcleo Banco de Dados/OCB
Elaboração : GETEC/OCB
Posição Outubro de 2001

Número de Cooperados, por Ramo



Empregados

		

		AGROPECUÁRIO		108,273

		CONSUMO		7,676

		CRÉDITO		20,680

		EDUCACIONAL		2,720

		ESPECIAL		6

		HABITACIONAL		1,375

		INFRAESTRUTURA		5,431

		MINERAL		34

		PRODUÇÃO		348

		SAÚDE		21,426

		TRABALHO		7,443

		TURISMO E LAZER		0

				175,412
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Cooperativas

		NOREGIAO		COOEPRATIVAS

		CENTRO OESTE		530

		NORDESTE		1,485

		NORTE		576

		SUDESTE		3,151

		SUL		1,284

				7,026
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Cooperados

		NOREGIAO		COOPERADOS

		CENTRO OESTE		191,644

		NORDESTE		397,699

		NORTE		127,409

		SUDESTE		2,786,543

		SUL		1,275,852

				4,779,147





Cooperados

		0

		0

		0

		0

		0
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COOPERADOS



Empregados

		NOREGIAO		EMPREGADOS

		CENTRO OESTE		10,229

		NORDESTE		11,112

		NORTE		3,531

		SUDESTE		75,656

		SUL		74,884

				175,412
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		0
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EMPREGADOS



DirigentesFem

		

		Agropecuário		211

		Consumo		11

		Educacional-Alunos Esc.Agrícola		6

		Educacional-Pais de Alunos		7

		Especial		0

				235
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